Questão de Ordem n.º 0170

Autor: Deputado Cesar Callegari

127ª Sessão Ordinária – 21.10.1999

O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Sem revisão do orador - Sr. Presidente, diante do tempo gasto para os estudos desta questão de ordem, e até como uma homenagem a esta Assembléia, vou lê-la na íntegra.

Senhor Presidente, 

Nos termos dos artigos 260 e 261 do Regimento Interno, IX Consolidação, suscitamos Questão de Ordem em razão de dúvidas impeditivas da tramitação regimental do Projeto de Lei n.º 813, de 1999, relativo à proposta orçamentária do Governo do Estado de São Paulo para o exercício de 2000.

O Projeto de Lei em questão desrespeita o mandamento constitucional no que tange à destinação mínima obrigatória de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino público, conforme as disposições do artigo 255 da carta paulista. A análise do demonstrativo da aplicação de recursos em Educação, que integra a proposta orçamentária para o exercício de 2000, revela a inconstitucionalidade de que falamos. Sob a indicação de Quadro I, a seguir reproduzimos esse demonstrativo. Corrigimos a indicação da escala das cifras apresentadas: R$ 1.000 no lugar de R$1,00, como por engano aparece na publicação.

	Quadro I

	Demonstrativo da Aplicação de Recursos em Educação – 2000

	DISCRIMINAÇÃO
	R$ MIL

	A
	RECURSOS
	23.757.251

	1
	Impostos
	21.118.828

	1.1
	ICMS – (Quota-Parte do Estado)
	19.581.000

	1.2
	Outros Impostos QPE (IPVA, ITBI, AIR)
	1.220.000

	1.3
	Multas e Juros sobre impostos
	317.828

	2
	Transferências
	2.529.419

	2.1
	Salário-Educação (QPE)
	500.000

	2.2
	Convênios entre União e Governo do Estado de São Paulo
	158.450

	2.3
	Outras Transferências (FPE, IR Fonte e IPI Exportação)
	1.588.927

	2.4
	Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério 
	242.042

	2.5
	Restituições de Prefeituras Municipais
	40.000

	3
	Recursos Próprios
	109.004

	3.1
	Secretaria de Educação
	19.507

	3.2
	Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE
	28.397

	3.3
	Universidades Estaduais
	60.664

	3.4
	Faculdades Isoladas (FAEQUIL, Med. Marília e Med. SJR Preto)
	130

	3.5
	CEET Paula Souza
	306

	B
	DESPESAS
	8.055.045

	1
	Secretaria da Educação
	5.868.784

	2
	Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE
	28.397

	3
	Universidades Estaduais
	1.966.842

	4
	Faculdades Isoladas (FAEQUIL, Med. Marília e Med. SJR Preto)
	49.892

	5
	CEET Paula Souza
	141.131

	C
	Percentual de Aplicação no Ensino – B/A (%)
	33,9


Nesse demonstrativo, no conjunto dos recursos, totalizando R$ 23.757.251 mil, os impostos próprios (ICMS, ITBI, AIR, principal e acessórios, quota-parte do Estado) somam R$ 21.118.828 mil e as transferências de impostos da União para o Estado (FPE. IRRF e IPI/ Exportação, quota-parte do Estado) somam R$ 1.588.927 mil. 

São esses R$ 22.707.755 mil, de impostos próprios e de impostos transferidos, que constituem a base de incidência dos 30% obrigatórios, como mínimo das vinculações constitucionais para a Educação.

Nesse mesmo demonstrativo, todos os demais recursos, somando R$ 1.049.496 mil, são provenientes de fontes adicionais e decorrentes de vinculações de leis específicas, que estabelecem, caso a caso, o montante da destinação obrigatória de cada um deles para o ensino público, a se somarem aos recursos que a Constituição vincula para a mesma destinação. No caso, todos os recursos dessas fontes adicionais são de destinação integral (100%), a saber (em R$ mil):

	Salário-Educação
	R$500.000

	Convênios entre União e o Gov. do Estado de São Paulo 
	R$158.450

	Recursos do FUMDEF
	R$242.042

	Restituição de Prefeituras Municipal
	R$40.000

	Recursos Próprios (Secretaria de Educação, FNDE, Universidades Estaduais, Faculdades Isoladas e Paula Souza
	R$109.004


Ao juntar todos os recursos, os das vinculações constitucionais e os das vinculações específicas, num só conjunto, numa única base de incidência de um percentual único, o Governo, deliberadamente, ignora a diferenciação legal existente entre eles, que os faz distintos na origem (fonte) e na destinação quantitativa, parcial ou integral, a ser observada. Assim procedendo, o Governo comete erro palmar: relaciona o montante dos recursos, conjuntamente, com o montante das despesas, às quais os recursos se destinam, igualando partes de diferentes pesos, numa mesma participação proporcional, chega a um resultado percentual médio para o todo, média simples, sem a ponderação dos diferentes pesos das partes englobadas. A equação montada pelo Governo é a seguinte:

	 Despesas (B)  =  Percentual (C);

 Recursos (A)

	 ou, em números, nas cifras do demonstrativo em análise : 8.055.046 mil  =  33,9%
                                                                                            23.757.251 mil


No demonstrativo, no quadro seguinte, tem-se o resultado do erro, intencionalmente cometido, porque não corrigido, mesmo diante de todas as evidências de que o erro existe e do pleno conhecimento dos seus efeitos.

	Quadro II 
	Em R$ mil

	Especificação 
	Recursos
	%
	Destinação

	Vinculações Constitucionais
	22.707.755
	33,90
	7.699.208

	Impostos próprios
	21.118.828
	33,90
	7.160.472

	Transferência de Impostos da União
	1.588.927
	33,90
	535.736

	Fontes Adicionais de Recursos
	1.049.496
	33,90
	355.838

	Salário-Educação
	500.000
	33,90
	169.528

	Convênio União/Estado
	158.450
	33,90
	53.723

	Ganhos do FUMDEF 
	242.042
	33,90
	82.066

	Restituições de Prefeituras Municipais
	40.000
	33,90
	13.562

	Recursos próprios (Secretaria da Educação, Universidades, “Paula Souza”, Faculdades isoladas
	109.004
	33,90
	36.959

	Total de Recursos
	23.757.251
	33,90
	8.055.046


A intenção, óbvia, é a da comparação dos 33,9% do resultado, com os 30% das vinculações constitucionais. Claramente, uma comparação enganosa, porque os recursos indicados provenientes de vinculações específicas, como já foi dito, são de destinação integral (100%) para o ensino público, conforme os respectivos fundamentos vinculatórios. Feita a correção, em respeito à lei, a participação proporcional das vinculações específicas, em percentual, passa de 33,9% para 100%. Conseqüentemente, reduz-se a participação dos recursos provenientes das vinculações constitucionais: de R$ 7.699.208 mil, para R$ 7.005.550 mil; de 33,9%, para 30,85%. Está demonstrado no quadro seguinte:

	Quadro III

	Especificação
	Recursos
	%
	Destinação

	Vinculações Constitucionais
	22.707.755
	30,85
	7.055.550

	Impostos próprios
	21.118.828
	30,85
	6.615.366

	Transferência de Impostos da União
	1.588.927
	30,85
	490.184

	Fontes Adicionais de Recursos
	1.049.496
	100,00
	1.049.496

	Salário- Educação
	500.000
	100,00
	500.000

	Convênio União/Estado
	158.450
	100,00
	158.450

	Ganhos do FUMDEF 
	242.042
	100,00
	42.042

	Restituições de Prefeituras Municipais
	40.000
	100,00
	40.000

	Recursos próprios (Secretaria da Educação, Universidades, “Paula Souza”, Faculdades isoladas

	109.004
	100,00
	109.004

	Total de Recursos
	23.757.251
	
	8.055.046


Conforme o Quadro III, não mais 33,9%, mas, ainda, 30,85%; acima dos 30% obrigatórios, como mínimo, das receitas de impostos próprios e das transferências de impostos. No entanto, o demonstrativo do Governo, conforme consta da proposta orçamentária, além do vício de juntar, para igualar, nos cálculos, proporções participativas diferentes, chegando, assim, a um resultado médio inadequado e enganoso, também, omite receita de R$ 822.200 mil, no conjunto das que se caracterizam como vinculações constitucionais. 

Referimo-nos à compensação financeira resultante da Lei Complementar n.º 87/96, prevista nesse montante para o exercício de 2000, cuja inclusão é imposição da lei. 

É de se estranhar a omissão, que revela incoerência, já que, nessa mesma proposta orçamentária, essa receita foi considerada, para efeito da destinação prevista para o FUMDEF. 

O demonstrativo seguinte, corrigindo a omissão, traz incluída essa receita e, como resultado, o montante das receitas dos impostos próprios e das transferências de impostos passa a ser de R$ 23.529.955 mil; em relação a esse novo montante, os R$ 7.005.550 mil que dele são destinados para o ensino, passam a significar apenas 29,77%, situando-se abaixo do mínimo de 30%. É o que demonstramos no quadro seguinte. 

	Quadro IV

	Especificação
	Recursos
	%
	Destinação

	Vinculações Constitucionais
	23.529.955
	29,77
	7.055.550

	Impostos próprios
	21.118.828
	29,77
	6.615.366

	Transferência de Impostos da União
	1.588.927
	29,77
	490.184

	Compensação financeira LC 87/96
	822.200
	29,77
	244.792

	Fontes Adicionais de Recursos
	1.049.496
	100,00
	1.049.496

	Salário-Educação
	500.000
	100,00
	500.000

	Convênio União/Estado
	158.450
	100,00
	158.450

	Ganhos do FUMDEF 
	242.042
	100,00
	242.042

	Restituições de Prefeituras Municipais
	40.000
	100,00
	40.000

	Recursos próprios (Secretaria da Educação, Universidades, “Paula Souza”, Faculdades isoladas
	109.004
	100,00
	109.004

	Total de Recursos 
	24.579.451
	
	8.055.046


O faltante, conforme esse último demonstrativo, representa 0,23% em percentual; cerca de R$ 54 milhões em valor. Diferença relativamente pequena, passível de correção por meio de simples emendas, devidamente justificadas, suplementando recursos para o ensino público, em valor igual ou pouco acima desse faltante.

Porém, a análise do demonstrativo do Governo, da aplicação de recursos em Educação, na proposta orçamentária para o ano 2000, leva à constatação de que recursos mais vultosos estão sendo omitidos nos cálculos, em muito aumentando aquele faltante: qualquer suplementação, então, pelo vulto, estaria totalmente fora do alcance das emendas, no âmbito do Legislativo.

No demonstrativo em análise, entre os recursos das vinculações específicas, não aparecem recursos de um previsível saldo de receitas diversas, do Fundo de Desenvolvimento da Educação em São Paulo - Fundesp, correspondendo às “sobras”, de 1999 para 2000. E nem aparecem recursos provenientes de aplicações Financeiras de previsíveis disponibilidades, do mesmo Fundesp, ao longo do exercício. Para ilustrar o saldo do Fundesp, que passou de 1998 para 1999, é da ordem de R$ 539 milhões, informado pela Secretaria da Educação. O produto dessas aplicações, no exercício de 1998, supera os R$ 49 milhões.

A respeito dos recursos do Fundesp, é importante aqui fazer constar que o Governo, de maneira indevida, porque resulta em desvio de finalidade, vem mantendo vultosas disponibilidades de recursos pertencentes à Educação, que passam, mês a mês, ano a ano, subtraídos ao ensino público, aplicados no mercado financeiro. O quadro, que aqui identificamos como Quadro V, elaborado pelas Secretarias da Fazenda/Secretaria da Educação, aparece em documento entregue a membros da Comissão de Educação, em reunião conjunto do dia 7 do corrente mês. 

	QUADRO V

	Secretaria da Educação

	Movimento Anual da Receita Deferida – QESE (Principal  -  Rendimentos)

	Posição em
	Valor inicial
	Arrecadação contabilizada
	Valor empenhado na fonte QESE/RP
	Valor Apurado
	Posição em

	01-01-95
	41
	585
	290
	336
	31-12-95

	01-01-96
	336
	758
	622
	472
	31-12-96

	01-01-97
	472
	734
	651
	555
	31-12-97

	01-01-98
	555
	665
	681
	539
	31-12-98

	01-01-99
	539 (*)
	
	
	
	31-12-99


Fonte: Secretaria da Educação

(*) levando-se em consideração os pagamentos efetuados da fonte Tesouro, conforme coluna “C” do Quadro “Participação no Ensino Público” (questão 1), os recursos de R$539 milhões apontados em 1-1-99, na realidade, inexistem.

O quadro “Participação no Ensino Público”, referido na nota do Quadro V acima, também aparece no mesmo documento entregue na reunião do dia 7-10-99, conforme reproduzido abaixo.

	QUADRO VI

	Participação no Ensino Público (em R$ milhões)

	Ano
	Receitas
	Despesas
	Participação %
	Pagas com Fundesp
	Despesas Líquidas
	Participação %

	
	(a)
	(b)
	(b/a)
	(a)
	(b-c)
	(b-c)/(a)

	1995
	15.516
	4.971
	32,04
	131
	4.840
	31,19

	1996
	17.423
	6.163
	35,37
	147
	6.017
	34,53

	1997
	19.219
	5.961
	31,01
	180
	5.781
	30,08

	1998
	20.668
	6.405
	30,99
	117
	6.288
	30,43


Fonte: Balanço Geral do Estado e Secretaria da Educação.

Os Quadros V e VI, juntamente com outros dados e informações, compõem resposta a perguntas formuladas pela deputada Maria Lúcia Prandi, relativamente a um débito da Fazenda para com o Fundesp, em abril do corrente ano, da ordem de R$621 milhões, conforme documento entregue pela Secretaria da Educação. 

Na resposta, em conclusão, está dito: “os R$ 621 milhões apontados, não se caracterizam em débito contra o Tesouro do Estado, uma vez que constituem pagamentos efetuados, com recurso; do Fundesp, além do limite constitucional de 30%, de despesas relacionadas ao desenvolvimento do ensino, prevista na legislação pertinente.”
Os números do quadro VI, porém, não batem com os do quadro anexo, que elaboramos tendo como fonte o Balanço Geral do Estado, exercício de 1995 a 1998, demonstrando que em nenhum desses exercícios o mínimo obrigatório constitucional de 30% foi atingido. Essa observação a fazemos com o objetivo de refutar o argumento básico do Governo, na pretensão de eximir-se da responsabilidade desse “débito” específico de R$ 621 milhões para com a Educação, via Fundesp. 

Como dissemos, em abril último o débito era desse valor. Não temos informação sobre qual o seu valor, agora, neste outubro, e qual o seu valor previsto para 31 de dezembro próximo, que passará para o exercício seguinte, na forma de receita diferida do QESE. A informação é por demais relevante e se faz imprescindível, para que se tenha a necessária transparência nas previsões de receitas e despesas com o ensino público no orçamento para 2000. 

É da maior gravidade a afirmativa de que “inexiste” uma receita diferida, realizada e disponível, de valor acima de meio bilhão de reais, cuja existência a contabilidade registra. Porém, sob esse aspecto, não cabe discutir o assunto nesta Questão de Ordem. A ele, sob esse aspecto, voltaremos, oportunamente, na discussão das contas do Governo, exercício de 1998, Para os fins almejados nesta Questão de Ordem, além da necessidade de se conhecer a previsão de saldo do Fundesp, no encerramento de 1999, que se tornará receita prevista para 2000, cabe reclamar a falta de quadro demonstrativo da receita e dos planos de aplicação desse importante Fundo Especial vinculado ao ensino público. Dispõe a Lei Federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964: 

“Artigo 2º - A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade.

§ 1º - Acompanharão a Lei do Orçamento I - quadro demonstrativo da receita e planos de aplicação dos fundos especiais; (...)”

O Projeto de Lei n.° 813 de 1999, relativo à proposta orçamentária do Governo do Estado de São Paulo para o exercício de 2000, não cumpre esse preceito legal, em relação ao Fundesp. 

Outro Fundo Especial vinculado ao ensino público, sobre o qual faltam dados e informações na proposta orçamentária para o exercício de 2000, é o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental  e de Valorização do Magistério – FUMDEF. O FUMDEF foi criado pela Emenda n.º 14 à Constituição Federal, alterando o artigo 60 das Disposições Transitórias, destacando: 

“Artigo 60 - Nos dez primeiros anos da promulgação desta Emenda, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão não menos de sessenta por cento dos recursos a que se refere o caput do artigo 212 da Constituição Federal, à manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério.

§ 1° - A distribuição de responsabilidades e recursos entre os Estados e seus Municípios a ser concretizada com parte dos recursos definidos neste artigo, na forma do disposto no artigo 211 da Constituição Federal, é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, de natureza contábil.

(...)

§ 5º - Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos de cada Fundo referido no § 1º será destinada ao pagamento dos professores do ensino fundamental em efetivo exercício no magistério.”

A Lei Federal n.° 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o FUMDEF, determina: 

“Artigo 3º (...)

§ 7º - Os recursos do Fundo, devidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, constarão de programação específica nos respectivos orçamentos.”(...)

Na proposta orçamentária em questão, encontramos, sobre o FUMDEF, na “Justificativa da Receita”, onde se informa sobre “Outras Receitas Correntes” e nas Observações Finais:

“Nesta Fonte de Receita foram previstos R$242.041.676,00 correspondentes à restituição do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUMDEF,  prevista na Emenda Constitucional n.° 14/96.”

“Atendendo as disposições da Emenda Constitucional n.º 14, de 13-9-96, e da Lei n.°  9.424, de 24-12-96, estabeleceu-se a composição dos recursos correspondentes ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, no valor global de R$3.170.093.159,00, correspondente a 15% sobre o ICMS/QPE/FPE, IPI - Exportação e Desoneração do ICMS-QPE.” 

As parcelas que compõem esses R$3.170.093.159 aparecem no quadro correspondente ao “Sumário Geral da Receita por Fonte”. No entanto, está aí demonstrado só parte do FUMDEF: a parte que diz respeito ao Estado. 

Falta a parte da contribuição dos Municípios. À exceção do FPE, as demais receitas indicadas, referindo-se à contribuição do Estado para o FUMDEF, são divididas entre o Estado e os seus Municípios, na proporção de 75% e 25%, respectivamente. O FPM para 2000, dos Municípios paulistas, a Receita Federal informa estar previsto em R$ 1.837.374.100. Assim, com os dados do Estado e dos Municípios, pode ser montado o quadro das receitas do FUMDEF, para o ano 2000.

	QUADRO VII

	Rubrica
	Estado
	Municípios
	Total

	ICMS (incluindo atrasados e acessórios)
	19.884.827.810
	6.628.275.935
	26.513.103.475

	Comp. Financ. LC n.º 87/96
	822.200.000
	27.066.666
	1.096.266.666

	IPI/Exportação
	294.264.000
	98.088.000
	392.352.000

	FPE/FPM
	132.662.525
	1.837.374.100
	1.970.036.625

	SOMA
	21.133.954.335
	8.837.804.701
	29.971.759.036

	Percentual
	15%
	15%
	15%

	Recursos para o Fundo
	3.170.093.150
	1.325.670.705
	4.495.763.855

	
	
	Valor Aluno/ano
	807,90

	Repasse para o Fundo
	3.170.093.150
	1.325.670.705
	4.495.763.855

	Repasse do Fundo
	3.334.120.086
	1.161.655.173
	4.495.775.259

	Diferença: Perda (-)/(Ganho (+)(+)
	164.026.936
	(-) 164.015.532
	


Notas:

1 - Para a estimativa das receitas as previsões são as do orçamento do Estado de São Paulo e as da Secretaria do Tesouro Nacional para o ano de 2000.

2 - Alunado é o do Censo do Ministério da Educação e do Desporto referente ao ano de 1999 (dados provisórios).

3 - A diferença de R$10.260 nos totais "Perda (-) Ganho (+)" resulta de arredondamento de centavos no “Valor Aluno/Ano”.

Os números do quadro VI, porém, não batem com os do quadro anexo, que elaboramos tendo como fonte o Balanço Geral do Estado, exercício de 1995 a 1998, demonstrando que em nenhum desses exercícios o mínimo obrigatório constitucional de 30% foi atingido. Essa observação, a fazemos com o objetivo de refutar o argumento básico do Governo, na pretensão de eximir-se da responsabilidade desse “débito” específico de R$621 milhões para com a Educação, via Fundesp.

Como dissemos, em abril último o débito era desse valor. Não temos informação sobre qual o seu valor, agora, neste outubro, e qual o seu valor previsto para 31 de dezembro próximo, que passará para o exercício seguinte, na forma de receita diferida do QESE. A informação é por demais relevante e se faz imprescindível, para que se tenha a necessária transparência nas previsões de receitas e despesas com o ensino público no orçamento para 2000. 

E da maior gravidade a afirmativa de que “inexiste” uma receita diferida, realizada e disponível, de valor acima de meio bilhão de reais, cuja existência a contabilidade registra. Porém, sob esse aspecto, não cabe discutir o assunto nesta Questão de Ordem. A ele, sob esse aspecto, voltaremos. oportunamente, na discussão das contas do Governo, exercício de 1998. 

Para os fins almejados nesta Questão de Ordem, além da necessidade de se conhecer a previsão de saldo do Fundesp, no encerramento de 1999, que se tornar à receita prevista para 2000, cabe reclamar a falta de quadro demonstrativo da receita e dos planos de aplicação desse importante Fundo Especial vinculado ao ensino público. Dispõe a Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964:

“Artigo 2º - A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade.(...)
§ 2º ─ Acompanharão a Lei do Orçamento; I - quadro demonstrativo da receita e planos de aplicação dos fundos especiais.(...)”
O Projeto de Lei n.º 813, de 1999, relativo à proposta orçamentaria do Governo do Estado de São Paulo para o exercício de 2000, não cumpre esse preceito legal, em relação ao Fundesp. Outro Fundo Especial vinculado ao ensino público, sobre o qual faltam dados e informações na proposta orçamentária para o exercício de 2000, é o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério ─ FUMDEF.

O FUMDEF foi criado pela Emenda n.º 14 à Constituição Federal, alterando o artigo 60 das Disposições Transitórias, destacando: 

“Artigo 60 ─ Nos dez primeiros anos da promulgação desta Emenda, os Estados, o Distrito Federal e os municípios destinarão não menos de sessenta por cento dos recursos a que se refere o caput do artigo 212 da Constituição Federal, a manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério. 

§ 1º ─ A distribuição de responsabilidades e recursos entre os Estados e seus Municípios a ser concretizada comparte dos recursos definidos neste artigo, na forma do disposto no artigo 211 da Constituição Federal, é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, de natureza contábil.”

(...)

Conforme esse Quadro VII, entre o que o Estado entrega ao FUMDEF e o que o Estado recebe do FUMDEF, haverá um “ganho” da ordem de R$164 milhões. Na previsão orçamentária, o Governo do Estado trabalha com um “ganho” da ordem de R$ 242 milhões. 

Faz-se necessário explicar essa diferença, para mais, de quase R$ 80 milhões. Mais importante, porém, é registrar a falta, na proposta orçamentária, do plano de aplicação e de uma programação mais detalhada, relativamente a esse fundo, envolvendo recursos da ordem de R$ 3,4 bilhões de reais, contemplando a rede estadual do ensino fundamental. A respeito, na proposta orçamentária, o que de mais detalhado se tem é a indicação de que os R$ 3.412.134.835, previstos do FUMDEF, destinar-se-ão, na Secretaria da Educação, à:

Administração Superior; Secretaria e Sede; Assistência previdenciária a Inativos.

Artigo 70 - Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas relatadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, que compreendem:

	I ( Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação;

	II ( aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino;

	III ( uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

	IV ( levantamento estatístico, estudos e pesquisas visando precipuamente aprimoramento da qualidade e a expansão do ensino;

	V ( realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

	VI ( concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

	VII ( amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender o disposto nos incisos deste artigo;

	VIII ( aquisição de material didático-escolar e manutenção de programa de transporte escolar.


Não obstante as disposições da Lei Federal n.° 9.394 e os princípios da finalidade e da razoabilidade a serem observados na administração pública, o Governo do Estado de São Paulo, repetindo exercícios anteriores, insiste em onerar, indevidamente, as despesas com ensino, com despesas relativas a servidores inativos. 

Na proposta orçamentária em questão, além daqueles R$ 1.197.247.192, de recursos do FUMDEF para aposentadorias do ensino fundamental, mais outras R$ 562.763.186, de recursos do Tesouro, são também destinados ao pagamento de proventos de inativos da Secretaria da Educação. E nem mesmo a proposta orçamentária desconta, desse total de R$1.757.010.378, a parte dessa despesa a ser coberta com recursos federais vinculados a essa destinação, à semelhança do que vem ocorrendo, sistematicamente, em exercícios passados. No exercício de 1998, exemplificando foram R$ 58.982.453. Quando serão esses recursos vinculados federais no exercício de 2000? A proposta orçamentária em questão omite essa informação.

Omite, também, a mesma proposta orçamentária, informações sobre o montante das despesas com aposentadorias, nas Universidades e na CEET “Paula Souza”. Para ilustrar, lembramos que atingiram elas montante da ordem de R$ 334 milhões, nas contas de 1998. O que indica, para o exercício de 2000, mais de R$ 2,1 bilhões de despesas com inativos, o Governo desviando, indevidamente, mais de R$ 2,1 bilhões de recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino público.
As despesas com as Universidades aparecem em quadros próprios, somando R$1.966.842.155, englobando um montante não informado de aposentadorias de inativos, como já foi dito. Parte dessas despesas é paga com recursos próprios, que somam R$60.663.690. A diferença de R$1.906.178.465 será coberta com recursos repassados pelo Tesouro do Estado.

A Lei Estadual n.º 10.349. de 19 de julho de 1999, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2000, estabelece:

Artigo 5º (...)

§ 1º ─ Os valores dos orçamentos das Universidades Estaduais serão fixados na proposta orçamentária do Estado para 2000, devendo as liberações mensais dos recursos do Tesouro respeitar, no mínimo, percentual global de 9,57% (nove inteiros e cinqüenta e sete centésimos por cento da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS – Quota-Parte do Estado, no mês de referência.

§ 2º - A arrecadação prevista no § 1° deste artigo serão adicionado 9,57 (nove inteiros e cinqüenta e sete centésimos por cento) das Transferências Correntes da União, decorrentes da desoneração do ICMS das exportações, energia elenca e dos bens de ativos fixos, conforme dispõe a Lei Complementar n.° 87, de 13 de setembro de 1996, efetivamente realizadas.

	V ( Obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para benefícios direta ou indiretamente à rede escolar;

	I ( Pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;

	II ( Subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

	IV ( Programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social.


Na proposta orçamentária em questão, esses valores e essa destinação percentual correspondem a valores em R$1,00):

	ICMS (inclusive subalíneas)                                                                               19.884,827.810

	Compensação Financeira da LC n° 87/96                                                               822.200.000

	                                                                                                                            20.707.027.810

	R$ 20.707.027.810 X 9,57%                                                                                1.981.662.561

	destinação Prevista (Rec. Tesouro)                                                                       1.906.178.465

	Faltante                                                                                                                      75.484.096


Corno aceitar, na proposta orçamentária do Governo, para o exercício de 2000, mais esse desrespeito à Lei, agora, à Lei de Diretrizes Orçamentárias?

Atendo-nos, apenas, às previsões de receitas e despesas que dizem respeito ao ensino público, são tantas as informações faltantes e tão flagrantes são os descumprimentos legais, tanto em relação à Lei Maior como em relação à legislação infra-constitucional, conforme assinalado e demonstrado para justificar a presente Questão de Ordem, que a tramitação do Projeto de Lei n.° 813, de 1999, relativo à proposta orçamentária do Governo do Estado de São Paulo, para o exercício de 2000, não pode prosperar, sem que as informações faltantes sejam prestadas e sem que as inconstitucionalidades e ilegalidades apontadas sejam sanadas.

Em outubro de 1997, relativamente à proposta orçamentária para 1998, suscitamos Questão de Ordem por razões iguais. As nossas razões foram desconsideradas e a proposta orçamentária transformou-se na Lei do Orçamento. Nessa Lei, descumpriu-se o preceito constitucional no tocante à destinação do mínimo obrigatório de recursos vinculados para o ensino público. No Balanço das Contas do exercício de 1998, o Governo registra e reconhece esse descumprimento que a Assembléia Legislativa aceitou.

Antes, em 1996, por iguais motivos e em igual oportunidade, havíamos, também, em Questão de Ordem, demonstrado a inconstitucionalidade da proposta orçamentária para 1997. 

Depois fizemos o mesmo, em 1998, relativamente ao Projeto de Lei do Orçamento para 1999. Em todas essas ocasiões, à semelhança do ocorrido em 1997, as nossas razões não foram reconhecidas e o assunto não foi discutido nesta Casa de Leis. Assim, a presente Questão de Ordem, nas razões e na forma, não apresenta originalidade.

Antes, é ela repetitiva, porque, ano após ano, orçamento após orçamento, os motivos, igualmente, se repetem.

Portanto, sua apreciação, por essa mui digna Presidência, deve se dar levando em conta como o assunto, fora deste Legislativo, vem evoluindo. Principalmente, em razão do reconhecimento, pelo Executivo, no Balanço das Contas de 1998, de todas as nossas razões levantadas desde 1996, relativamente às receitas a serem consideradas e à sistemática de cálculo a ser observada. O quadro, a seguir, melhor ilustra a respeito.

	FUMDEF                                                                                                                   1.194.247.192

Atender despesas com o pagamento de aposentadorias e outros benefícios aos funcionários e servidores inativos do ensino fundamental público.

	Coordenadoria do Ensino

Região Metropolitana Grande São Paulo Manutenção do Ensino Fundamental.

FUMDEF                                                                                                                    975.870.563

Atender despesas com pagamento de vencimentos e outros benefícios aos profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público.

	Coordenadoria do Estado do Interior Manutenção do Ensino Fundamental – 

FUMDEF                                                                                                                  1.242.017.080

Atender despesas com pagamento de vencimentos e outros benefícios aos profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público.


Do total de R$ 3.412.134.835, exatamente 65% (R$2.217.887.643), para manutenção do ensino fundamental, em pagamento de vencimentos e outros benefícios aos profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades: exatamente 35% (R$ 1.194.247.192), fora do ensino fundamental, fora do ensino como um todo, fora do âmbito em que se dá o processo ensino/aprendizagem. 

Dessa forma, desviando 35% dos recursos do FUMDEF para fora do ensino, como pretender atingir o objetivo para cuja consecução o FUMDEF foi criado? Na verdade, o que se tem aí retratado é um distanciamento do FUMDEF paulista, em relação ao objetivo expressamente consignado nas disposições constitucionais que embasam a sua criação. 

Tem-se, aí, claramente configurado o desrespeito aos princípios da finalidade e da razoabilidade elencados, entre outros, no artigo 111 da Constituição do Estado de São Paulo, como norteadores básicos da administração pública. Despesas com aposentadorias de inativos são despesas previdenciárias na função Seguridade Social. 

Não se enquadram elas como despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino público, na função Educação. As despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino são só aquelas expressamente designadas no artigo 70, com as restrições do artigo 71, da Lei n.° 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Nessa Lei, são incontestáveis o sentido de norma impositiva, nas disposições do artigo 70, e o sentido de norma restritiva, nas disposições do artigo 71, essas cingindo-se àquelas. 

Não faz sentido interpretar as disposições do artigo 71 como permissivas de inclusões outras, ampliando, a qualquer título, o rol das despesas expressamente indicadas no artigo 70. Na transcrição em seguida, esse entendimento se faz claro. 

“Artigo 71 - Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

	VI ( pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino;

	III ( formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticas;

	V ( obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para benefícios, direta ou indiretamente, da rede escolar;

	I ( pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão.


Esse quadro (abaixo) foi concebido para identificar, graficamente, os recursos que entraram, ano a ano, nos cálculos do Governo, para demonstrar o cumprimento da destinação percentual mínima obrigatória das vinculações constitucionais.

	Verbas da Educação

O Vazio de Recursos Vinculados

Governo do Estado de São Paulo

	Fontes
	Recursos
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000

	
	
	Balanço
	Balanço
	Orçam.
	Balanço
	Orçam.
	Balanço
	Orçam.
	Orçam.

	
	Impostos próprios Executivo.
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Imp. Atrasados Rec. Executivo
	
	
	
	
	
	
	
	

	Vinculações
	Multas, Juros, CM S/Imp. Pr.
	
	
	
	
	
	
	
	

	Constitucionais
	FPE
	
	
	
	
	
	
	
	

	(CF, art. 212)
	IRRF
	
	
	
	
	
	
	
	

	(CF, art. 255)
	IPI/Exportação
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	IOCC
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Compens. F inanc. LC 87/96
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Salário-Educação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Convênios União/Estado
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Rec. Próprios Adm. Indireta
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Vinculações
	Rec. Próprios  Secret. Educação
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Infra
	Operações de Crédito
	
	
	
	
	
	
	
	

	Constitucionais
	Recursos Vinc. Fed.. p/inativos
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Aplicações  disponib. Fundesp
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	FUMDEF 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	%
	Cálculo do Governo
	34,34
	35,37
	35,72
	31,01
	34,44
	30,99
	34,30
	33,90

	Despesas
	Cálculo corrigido(incl./inativos)
	19,47
	28,85
	27,81
	27,86
	28,30
	29,32
	29,04
	29,77

	Rec. de Impostos
	Cálculo corrigido(excl/.inativos)
	24,33
	23,01
	22,04
	22,88
	22,30
	19,86
	23,10
	20,84


Esse Quadro foi concebido para identificar, graficamente, os recursos que entraram, ano a ano, nos cálculos do Governo, para demonstrar o cumprimento da destinação percentual mínima obrigatória das vinculações constitucionais.

O período considerado vai dos Balanços de 1995 e1996 ao Orçamento de 1999 e à proposta orçamentária para 2000, as respectivas publicações no DOE, tomadas como fonte de informações. 

Os exercícios de 1997 e 1998 estão indicados em duas colunas: a do Orçamento e a do Balanço. Horizontalmente, nas linhas estão indicadas as rubricas dos recursos vinculados; na metade superior do quadro, as vinculações constitucionais; na metade inferior, as vinculações infra-constitucionais expressas ou decorrentes, conforme a legislação em vigor. 

Os espaços das quadrículas, na horizontal das respectivas rubricas e na vertical dos respectivos exercícios, aparecem: em branco, para indicar que os recursos não foram trazidos para os cálculos; parcialmente preenchidos, para indicar que só parte dos recursos foi trazida para os cálculos; totalmente preenchidos, para indicar que a totalidade dos recursos foi trazida para os cálculos; preenchidos com dois traças em "X", para indicar a inexistência legal ou factual do recurso.

Nas três últimas linhas horizontais aparecem percentuais correlacionados aos 30% das destinações obrigatórias da Constituição Paulista: na primeira, com a inclusão de inativos nas despesas, o indicado pelo Governo; na segunda, mantida a mesma inclusão de inativos nas despesas, mas corrigido com a inclusão, nos cálculos, de todos os recursos vinculados ao ensino público e adotada a mesma sistemática de cálculo dos Balanços de 1997 e 1998; na terceira, repetindo a segunda, mas excluídas as despesas com proventos de inativos.

Relativamente aos recursos provenientes das vinculações constitucionais, a primeira visão que o quadro oferece é a de um grande vazio, nos Balanços de 1995 e 1996 e no Orçamento de 1997, em que só aparecem preenchidas as quadrículas correspondentes a impostos próprios do exercício.

No Balanço de 1997, só aparecem em branco as quadrículas de impostos atrasados recebidos no exercício e de multas, juros, correção monetária e acréscimos financeiros sobre impostos e a da compensação financeira da LC 87/96; no Orçamento de 1998, só aparece em branco a quadrícula da compensação financeira da LC 87/96; no balanço de 1998, nenhuma quadrícula aparece em branco; no Orçamento de 1999 e na proposta orçamentária para 2000 volta a aparecer em branco a quadrícula da compensação financeira da LC n° 87/96.

Como se vê, o quadro revela uma mudança radical em relação às receitas consideradas, a partir do Balanço de1997, com o ápice positivo no Balanço de 1998, quando todas as fontes de recursos das vinculações constitucionais foram trazidas para os cálculos, com as quadrículas de todas as rubricas preenchidas. Diante desse extraordinário avanço, que parece consolidar um novo rumo, é de se estranhar o recuo, no Orçamento de 1999 e na proposta orçamentária para 2000. 

É de se esperar a correção da falha, quando do Balanço das contas desses mesmos anos.

Relativamente aos recursos provenientes das vinculações infra-constitucionais, as quadrículas em branco ainda predominam. No que se refere aos recursos do Salário Educação e de convênios União/Estado, verifica-se uma alternância: as quadrículas parcialmente preenchidas nos Balanços de 1995 e 1996 e nos Orçamentos de 1997, 1998,1999 e na proposta orçamentária para 2000; as quadrículas totalmente preenchidas nos Balanços de 1997 e 1998. O parcialmente preenchido, que significa só parte (pouco mais de um terço) dos recursos correspondentes. Decorre de erro na sistemática de calculo, corrigido nos Balanços de 1997 e 1998; recorrentes nos Orçamentos de 1998 e1999 e na proposta orçamentária para 2000.

O mesmo erro que é cometido nos Orçamentos de 1998 e 1999 e na proposta orçamentária para 2000, relativamente aos recursos do FUMDEF e, no Orçamento de 1999 e na proposta orçamentária para 2000, em relação aos recursos próprios da administração indireta.

A assinalar, no entanto, que, embora só parcialmente considerados, os recursos próprios da administração indireta aparecem pela primeira vez, como recursos que devem integrar os cálculos em questão. No Orçamento de 1999 e voltando a aparecer na proposta orçamentária para 2000. 

Os recursos de operações de crédito (em 1997 e 1998) e os produzidos pelas aplicações de disponibilidades do Fundesp (em todos os exercícios), embora existentes, tanto no Orçamento como no Balanço, só foram integrados aos mesmos cálculos no Balanço de1998 (a conferir). 

Os chamados recursos vinculados federais são os repasses da União vinculados a proventos de aposentados. Ocorre que, indevidamente, o Estado vem computando inativos da Secretaria da Educação como se despesas com ensino fossem elas, sem sequer deduzir, do total (exceção no Balanço de 1998), o valor coberto com recursos outros que para tanto recebe.

As quadrículas, no quadro desenhado conforme acima aparece, não guardam nenhuma relação com a grandeza dos números dos recursos indicados. A preocupação foi a de bem ilustrar os vazios: como existiram; como vêm sendo preenchidos e como desaparecem e voltam a aparecer, fugindo a qualquer raciocínio lógico. Os números, relativamente aos Balanços de 1995 a 1998, traduzindo grandezas de receitas e despesas, em R$, são apresentados em quadro anexo. 

O importante a assinalar, no entanto, é que, à medida que o Governo foi reconhecendo e declarando que despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino público, em parte, são cobertas com recursos provindos de fontes adicionais de financiamento, conforme indicam as quadrículas correspondentes preenchidas, foi sendo reduzido o montante das despesas pagas com recursos das vinculações constitucionais, em valor e em percentual.

O percentual sempre situando-se abaixo dos 30%, como mínimo, do mandamento constitucional; de 1995 a 1999, o Governo do Estado de São Paulo, impunemente, sempre descumprindo a Constituição e, com a subtração de recursos devidos ao ensino, irreparavelmente, prejudicando a formação de milhões de crianças, adolescentes e jovens. De 1995 a 1998, conforme os números dos Balanços, R$ 5,7 bilhões de recursos da Educação foram sonegados à Educação. No exercício de 1999, em se confirmando, na execução orçamentária, o que falta na Lei do Orçamento, mais 1,6 bilhão irá faltar. Relativamente ao Orçamento de 2000, sobre o que vai ou não faltar, a palavra, agora, está com esta Casa de Leis. Sobre as questões aqui levantadas, na forma do Regimento Interno, a palavra está com o Sr. Presidente.

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 

As despesas com Ensino Público nas Contas do Governo do Estado de São Paulo
	Balanço Geral dos Exercícios de 1995 a 1998

	1 – Despesas com Ensino Público
	4.165.754.579
	5.010.027.233
	5.560.729.485
	5.371.536.989

	1 - Secretaria da Educação
	2.737.160.246
	3.381.360.233
	3.557.059.287
	3.876.300.915

	2 - Universidades, Faculdades isoladas e Escolas Técnicas
	1.428.594.333
	1.628.667.000
	2.003.670.198
	1.495.236.074

	II – Despesas com Inativos
	805.243.852
	1.136.678.349
	1.043.774.147
	2.016.460.277

	1 – Secretaria da Educação
	805.243.852
	1.136.678.349
	1.043.774.147
	1.682.158.718

	2 - Universidades, Faculdades Isoladas e “Paula Souza”
	
	
	
	304.301.559

	III – Soma (I+II)
	4.970.998.431
	6.146.705.582
	6.604.503.632
	7.387.997.266

	Vinculações Constitucionais (base de incidência)
	15.685.671.026
	18.717.284.358
	19.894.041.594
	20.684.366.277

	1 – Impostos
	14.645.815.238
	17.515.673.019
	18.727.845.629
	18.665.379.832

	1.1 – ICMS
	13.970.403.648
	16.643.419.488
	17.647.068.515
	17.452.589.354

	1.1.1 – do Exercício
	13.555.232.518
	16.000.501.551
	17.096.259.954
	16.790.701.362

	1.1.2 – Atrasados arrecadados no exercício
	78.482.021
	86.261.705
	88.038.964
	342.285.422

	1.1.3 – Acréscimos financeiros sobre parcelamentos
	42.151.324
	48.302.228
	251.921.307
	34.660.422

	1.1.4 – Acréscimos financeiros sobre débitos não inscritos
	100.820.204
	276.818.982
	1.658
	102.671.354

	1.1.5 – Multa e Juros de mora
	135.136.994
	178.090.785
	145.137.751
	116.544.330

	1.1.6 – Juros de mora sobre débitos inscritos
	30.351.087
	28.873.518
	28.730.422
	35.736.637

	1.1.7 – Multa sobre infrações do Regulamento
	28.199.500
	24.570.719
	26.978.459
	29.990.127

	1.2 - IPVA
	633.128.729
	791.221.002
	975.795.223
	1.115.297.884

	1.2.1 - Principal
	605.652.481
	749.395.031
	965.072.070
	1.101.157.123

	1.2.2 – Multa e juros de mora
	27.476.248
	41.825.971
	10.723.153
	14.140.761

	1.3 – ITBI 
	41.192.901
	80.134.522
	104.538.900
	97.377.504

	1.4 – Adicional imposto de renda
	272.580
	887.378
	338.602
	115.050

	1.4.1 - Principal
	271.779
	873.613
	336.555
	115.090

	1.4.2 – Multa, juros de mora e atualização monetária
	801
	13.675
	2.047
	

	1.5 - Diversos
	817.380
	10.629
	4.389
	

	1.5.1 – Quota contribuição Café – ICMS/Conv.
	
	
	
	

	1.5.2 – Multas sobre outros impostos
	817.380
	10.629
	4.389
	

	2 – Transferências da União
	1.039.855.788
	1.201.611.339
	1.166.195.965
	2.018.986.445

	2.1 – FPE 
	77.221.967
	87.362.333
	98.044.133
	109.203.529

	2.2 – IRRF
	762.839.623
	783.536.803
	706.376.303
	1.108.394.621

	2.3 – IPI/Exportações
	199.790.445
	228.061.058
	249.367.023
	237.989.111

	2.4 - IOCC
	3.753
	4.820
	848
	1.406

	2.5 – Compensação financeira LC 87/96
	
	102.647.325
	112.407.658
	663.397.778

	V – Base de incidência X Percentual de incidência (fVA + N/2) X 30%
	4.705.701.308
	5.615.185.307
	5.968.212.478
	6.205.309.883

	VI – Fontes Adicionais de Financiamento
	349.089.112
	745.917.772
	1.061.385.517
	1.321.762.460

	1 – Para o ensino público
	349.089.112
	703.902.746
	1.009.385.517
	1.262.780.007

	1.1 – Salário-Educação
	218.269.835
	502.462.486
	601.958.158
	640.963.904

	1.2 – Convênio MEC/SE
	55.788.557
	89.229.003
	18.514.366
	250.000

	1.3 - FNDE
	
	
	36.569.032
	76.416.124

	1.4 – Recursos de Operações de Crédito
	
	
	188.430.971
	35.199.000

	1.5 – FUMDEF
	
	
	
	322.397.634

	1.6 – Recursos Próprios (Adm. Indireta e Sec. Educação)
	
	11.838.654
	110.222.719
	126.464.144

	1.7 - Fundesp
	75.030.720
	100.372.603
	53.690.271
	61.089.201

	1.7.1 – Produto de Aplicações financeiras de disponibilidades
	
	
	53.684.735
	49.835.969

	1.7.2 – Destinação de disponibilidade do exercício anterior
	
	
	5.536
	11.150.729

	1.7.3 - Outros
	
	
	
	102.603

	2 – Para inativos da Secretaria da Educação
	
	42.015.026
	52.000.000
	58.982.453

	2.1 – Recursos vinculados federais
	
	42.015.026
	52.000.000
	58.982.453

	VII – Recursos para o ensino público (Ven. + VI/1)
	5.054.790.420
	6.319.088.053
	6.977.597.995
	7.468.089.890

	VIII – Recursos para ensino público e para inativos (V+VI)
	5.054.790.420
	6.361.103.079
	7.029.597.995
	7.527.072.343

	IX – Relações entre despesas e Recursos

	1 – Diferenças em R$

	1.1 – Total de despesas c/Ensino (I) Recursos para Ensino (VII)
	889.035.841
	1.309.060.820
	1.416.868.510
	2.096.552.901

	1.2 – (Total despesas com ensino (I) + Inativos (II: - Recursos para Ensino e para Inativos (VIII))
	83.791.989
	214.397.497
	425.094.363
	139.075.077

	2 – Proporções (%)

	2.1 – Despesas líquidas Ensino + Despesas líquidas (inativos) + Inativos Vincul. Const.(III,VI)
	29,47%
	28,85%
	27,86%
	29,33%

	2.2 – Despesas líquidas Ensino Vincul. Const.[(I – VI – 1) X 100] IV
	24,33%
	23,01%
	22,85%
	19,85%


Nota: para efeito dos cálculos das linhas IX-2.1 e IX/2 e IX-2.2.2: lº das “Despesas Ensino Público” (I)e das “Despesas com Ensino Público” (II) mais “Inativos da Secretaria da Educação”(II) foi deduzido o montante atendido com recursos de “Fontes Adicionais de Financiamento para Ensino Público” (VI, 2º ) feitas as deduções, calculou-se o percentual do que se denominou “despesas líquidas” em relação ao montante das “Vinculações Constitucionais” (IV).

Fonte: Diário Oficial do Estado de São Paulo

São Paulo, setembro de l999 

O SR. WALTER FELDMAN ( PSDB ─ para uma questão de ordem - Sr. Presidente, tudo tem limite. Sei que V. Exa. é complacente, tolerante, mas é uma extrapolação regimental extraordinária. Assim todos nos poderemos usar quinze a vinte minutos.

O SR. CESAR CALLEGARI ─ PSB ─ Sr. Presidente, este Deputado, antes de iniciar a sua leitura, indagou à Mesa.

O SR. WALTER FELDMAN ( PSDB ─ Mas tem um limite.

O SR. CESAR CALLEGARI ─ PSB ─ Qual o limite? Isso lhe desagrada, Consultei a Mesa, que me autorizou.

O SR. WALTER FELDMAN ( PSDB ─ Sr. Presidente, entendo a complacência de V. Exa., mas não pode ser assim, porque há o Pequeno Expediente, o Grande Expediente, o processo de discussão dos projetos. Utilizar uma Questão de Ordem limitada como esta para fazer um pronunciamento com essas características, exige respostas, não tem sentido!

O SR. PRESIDENTE - NEWTON BRANDÃO ─ PTB – O nobre Deputado Cesar Callegari explicou com clareza que o trabalho que iria apresentar era de uma equipe e gostaria que a mesma fosse homenageada com seu pronunciamento.

O SR. CESAR CALLEGARI ─ PSB ─ Quero deixar claro que indaguei da possibilidade da fazer isso. Sabemos que Questões de Ordem devem ser apresentadas oralmente. Adverti os Deputados no plenário de que se tratava de um documento amplo. E uma Questão de Ordem estudada, e não restrita ou menor como quer fazer crer o nobre Deputado Walter Feldman, talvez seja a mais importante questão que esta Casa venha a tratar nesses próximos tempos. Só que desagrada ao líder do Governo, porque é um assunto duro de se ouvir, com tantas informações e argumentações. Trata-se do interesse da Assembléia Legislativa. Caso V. Exa. resolva alterar a sua orientação e pretender que este Deputado faça um resumo e encaminhe à Mesa, modestamente cumprirei. A mim parece que é um assunto relevante e por isso fazemos questão de apresentá-la.

O SR. WALTER FELDMAN ( PSDB ─ Sr. Presidente, reconhecemos que seja muito relevante, mas é uma quebra regimental muito grave. Segunda-feira, terça-feira, poderemos abrir mão dos nossos horários no Grande Expediente para que V. Exa. faça pronunciamento de uma hora. Não queremos impedir que o pronunciamento seja feito. O que estamos enfatizando é que se cria um precedente extremamente grave. Eu amanhã também poderei trazer assuntos relevantes e vou solicitar a V. Exa. que me dê 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE - NEWTON BRANDÃO ─ PTB – Será dado com maior prazer.

O SR. WALTER FELDMAN ( PSDB ─ Sr. Presidente, não pode, é uma quebra regimental muito grave. Tudo tem limite. Dada a relevância do pronunciamento, não tem sentido fazê-lo neste momento, sem avisar os Deputados, que não sabiam que o nobre Deputado Cesar Callegari faria um pronunciamento tão importante e relevante para a Casa. Reitero o meu requerimento para que este pronunciamento seja encerrado e feito em um outro momento, com as condições mais adequadas.

O SR. CESAR CALLEGARI ─ PSB ─ Sr. Presidente, entende as preocupações do nobre Deputado Walter Feldman, que não são de matéria regimental, porque aqueles que acompanham nosso trabalho sabem da imensa relevância das matérias que iríamos tratar. O povo e os Deputados terão condições de acompanhara importância e a relevância da manifestação de um Deputado eleito pelo povo, que apresenta uma Questão de Ordem importante a respeito do passo mais importante que um Deputado pode dar, qual seja, a aprovação do Orçamento do Estado. 

Portanto, se pudermos interferir para que a Educação pública do nosso Estado tenha melhores chances de prosperar, o faremos, porque este é o nosso trabalho, Sr. Presidente, não serei eu o motivo para que haja mal-estar no Plenário, então peço que V. Exa. encaminhe à Mesa a seguinte solicitação: que esta Questão de Ordem possa ser não apenas publicada no “Diário Oficial”, mas passada, sob responsabilidade da Mesa, aos líderes partidários e estes comuniquem os seus liderados para que tomem conhecimento de uma manifestação que consumiu muitos estudos, muitos trabalhos e que a Mesa da Assembléia tenha, desta vez, a condição de não mais funcionar num processo apertado como tem acontecido nos últimos anos.

Reconhecemos o empenho da Mesa e da sua assessoria, mas é necessário que possamos dar, agora com a votação do Orçamento para o ano 2000, para a área da Educação, o exemplo de como determinados erros, que vem do Poder Executivo, podem ser corrigidos.

O que estamos demonstrando é que a proposta orçamentária não prevê os recursos necessários para a Educação, há inúmeros desvios, o percentual que esta sendo destinado à área da educação, muito antes dos 33% que pretende o Governo, é de apenas 19,86% e, portanto, a matéria não pode continuar tramitando. Entrego o material à Mesa, agradecendo a enorme tolerância de V. Exa.

O SR. PRESIDENTE - NEWTON BRANDÃO ─ PTB – A Presidência recebe a documentação entregue por V. Exa e a encaminhará ao Presidente efetivo da Casa.
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